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MINISTÉRi0 DA ÉCONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 2 10510/002.585/91-25

Elessdode11 d p phr41 	de 19  94	 ACORDÃO0 Q04-11.301

Recureo4:	 105.462 - IRPJ - EX: DE 1990

Recorrente:	 MUNDO DOS PNEUS E ACESSÓRIOS LTDA.

Recorrida:	 DRF EM ARACAJU/SE

IRPJ - LUCRO ARBITRADO - Constatada que
a receita bruta da empresa, no primei
ro ano de sua atividade,ultrapassou o
ingresso no regime do lucro 	 presumi
da, cabe o arbitramento do lucro'	 no
caso de ausância de escrituração	 na
forma das leis comercial e fiscal.

Vistos, relatados e discutidos as presentes aútos

de recurso interposto por MUNDO DOS PNEUS E ACESSÓRIOS LTDA. 	 -

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara 	 do Primeiro

Conselho de Contribuintes por maioria de votos, NEGAR provimento

ao recurso. Vencidos os Conselheiros Miguel Rendy e Sergio Merilo

Marello que proviam o'recurso.

Brasília (DF), em 11 de abril de 1994

f~a_t(Fic.
LEILA , ARIA SCHERRERLEITÃO - PRESIDENTE E RELA

TORA

114)
VISTO EM	 EDSO	 .0 1• E DA COSTA	 - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 14 ABR 1194	 LENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes	 Canse-
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N?	 10510/002.585/91-25

RECURSOS: 105.462

ACOROÃO00: 104-11.301

RECORRENTE: MUNDO DOS PNEUS E ACESSÓRIOS LTDA.

RELATÓRIO 

COntra a empresa acima identificada lavrou-se o Au-

to de Infração, exigindo-se o valor de Cr$ 1.300.822,41 (padrão mo

netário à space') e acréscimos legais cabíveis'.

A exigáncia decorre em face de arbitramento do _lu-

cro da empresa, com base na receita bruta, tendo em vista o ingres

so indevido no regime de tributação pelo lucro presumido,visto que

em seu primeiro ano de atividade, a receita ultrapassou o limite

estabelecido em lei e a não manutenção de escrituração regular,nos

termos da legislação comercial e fiscal, infração essa devidamente

capitulada.

Na impugnação de fls, a autuada contesta quanto 	 à

atualização do débito pela TRD, argüindo ser indevida em face	 da

extinção do BTN pela Lei n g 8.177/91 e é silente quantosao mérito.

Na Informaçèes Fiscal, o autor do feito manifestan

-se favorável à autuaçao.	 .

A autoridade de primeira instância julga proceden-

te a ação fiscal sob as seguintes fundamentos :
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- a TRD passou a ser utilizada como juros moratOrios,des

de fevereiro de 1991, nos termos do art. 3 g , §. (mico e art. 92

da Lei n 2 177/91 c/c o art. 3 9 , II e 30 da Lei n g 8.218/91

- não compete à autoridade administrativa a análise se

é justo ou não ou mesmo quanto à legalidade da sua exigáncia

- o arbitramento decorre do fato de a receita, já no pri

meiro ano de atividade da empresa, ter sido em valor superior ao

limite para ingresso no regime de tributação pelo lucro presumi-

do, cuja opção foi indevida, com infração ao art. 389 do RIR/809

aliado ao fato de a autuada não possuir escrituração na forma

da legislação comercial e fiscal.

Ciente dessa decisão em 18.02.93 (fls. 25 ) e, in-

conformada, dela recorre a este Primeiro Conselho de Contribuin-

tes, estando sua defesa protocolizada em 05.03.93 (fls.26).

Em sua peça recursal, a contribuinte reporta-se

aos termos já aduzidos na impugnação, argumentando que os mesmos

passam a fazer parte integrante de sua defesa/

É o relatório.
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VOTO

Conselheira: LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - Relatara

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele, portanto

conheço.

Depreende-se da impugnação e da peça recursal que a autua

da não se insurge quanto ao mérito da autuação. Insurge-se tão so

mente quanto à exigência da Taxa Referencial Diária.

No que se refere ao reclamo contra a exigência de juros

de mora calculados com base na evolução da TRD - acumulada, neste

aspecto, também o lançamento apresenta-se escorreito , consoante

se demonstrará.

De fato, através da Medida Provisória n 2 294, de 31 de ja

neiro de 1991 (art. 7 2 ), posteriormente transformada 	 na Lei n2

8.177, de 1 2 de março de 1991 (art. 9 2 ) institui-se a TRD - Taxa

Referencial Diária, passando a indexação dos encargos tributários

a ser realizada com base na variação da TRD. Ocorre que o pret6

rio Excelso decidiu, por ocasião do julgamento de Ação Direta de

Inconstitucionalidade de n 2 493-O-DE, que a TRD constitui, na ver

dada, taxa de juros e no um indexadar, já que espelha um fator

de remuneração do capital, não refletindo a variação	 do	 poder

aquisitivo de moeda.

Com o inequívoco escopo de adequar a teor literal

do art. 9 2 da Lei n 2 8.177 à decisão do STF, editou o 	 Executivo

Federal a MP n 2 298, posteriormente convertida na Lei n 2 8.218

cujo art. 30 assim prescreve

"Art. 30 - O caput do art. 9 2 da Lei n2
8.177, de 1 2 de março de 1991, passa a viga
rar com a seguinte redação:

Art. 9 2 - A partir de fevereiro de 1991, in
dicirão juros de mora equivalente à TRD 130-

bre os débitos dá qualquer natureza 	 para
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com a Fazenda Nacional, com a Seguridade So-
cial, com o Fundo de Participação PIS-PASEP
com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
- FGTS e sobre os passivos de empresas concor
datárias, em faláncia e de instituiçães em re
gime de liquidação extrajudicial, intervenção
e administração especial temporária".

Observe-se o dispositivo acima transcrito não ino

va na ordem jurídica na medida em que apenas deixou expresso fa-

to que já fora antes reconhecido, de forma cabal e peremptória

pela nossa Corte Superior de que a TRD á taxa de juros, devendo,

como tal, ser aplicada.

Por conseguinte, não procede qualquer	 manifesta
-	 -

çao contra pretensa aplicaçao retroativa do art. 30 da Lei 8.218

visto que tal dispositivo, merca de sua índole meramente declara

tória, não produziu quaisquer efeito no mundo jurídico. A sua

edição cingiu-se, pois, ao objetivo de deixar, estrema dóvida a

natureza jurídica da TRD, impedindo, assim, que se congestionas-

se o Posar Judiciário com demandas nas quais se discutisse	 tal

mataria.

Destarte, conclui-se que desde a sua criação,atra

vás da Medida Provisória n" 294, e ate sua extinção, incidiu 	 a

TRD não como índice da correção monetária mas como taxa de juros.

E como corolário disso, observa-se, outrossim, que no período de

incidencia da TRD não podem ser computados juras de 12% ao ano

estabelecido no art. 726 do RIR/80, sob pena de legitimo "bis in

idem".

Ora,aexigencia correspondente ao encargo da TRD

no caso em tela, foi calculada a partir de 4 de fevereiro de 1991

como fator mora, e sem a incidencia concomitante dos juros previa

tos no art. 728 do RIR/80, conforme consta do demonstrativo _ de

fls. 04. Portanto, nada há, nesse particular, a censurar-se	 na

""

imposição fiscal impugnada.
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Estando o lançamento em consonincie com os dispo-

sitivos legais vigentes e perfeitamente tipificado o arbitramen-

to do lucro, voto no sentido de se manter a exigencia fiscal, ne

gando provimento ao recurso.

Brasília em, 11 de abril de 1994

&494Y-4..e.teb
LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - RELATORA
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